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Apresentação: 

O Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais apresenta a Nota Técnica: Segurança do 
Paciente na Atenção Primária a Saúde, Farmácias e Drogarias aos farmacêuticos que atendem aos 
pacientes na linha de frente da Covid-19, tanto no Sistema Único de Saúde, quanto na iniciativa 
privada – farmácias e drogarias. Esse texto exprime as recomendações que o Grupo Técnico de 
Trabalho de Segurança do Paciente propõe para que os farmacêuticos atuem com segurança na 
vigilância do uso de medicamentos, nesse difícil momento de Pandemia pelo Coronavírus. 

 
1. Introdução 

Na atenção à saúde, a segurança é um princípio básico e um requisito para a qualidade do 
cuidado. A segurança do paciente é definida como a redução do risco de danos desnecessários 
associados à atenção à saúde, até um mínimo aceitável, pois, considerando-se a complexidade de 
procedimentos e tratamentos, o potencial para o dano é real.  

O cuidado seguro resulta tanto de ações corretas dos profissionais de saúde, como de 
processos e sistemas adequados nas instituições e serviços, assim como de políticas governamentais 
regulatórias, exigindo um esforço coordenado e permanente. A preocupação com a segurança já se 
mostra implícita no modelo brasileiro de atenção à saúde, que é “pautado na defesa da vida”.  

Em toda a Rede de Atenção à Saúde, que se configura como um conjunto de ações e 
serviços, com densidades tecnológicas distintas e focados na integralidade e qualidade do cuidado, a 
segurança deve ser valorizada como um direito do paciente e um compromisso ético do profissional 
de saúde. Assim, os múltiplos pontos de atenção à saúde – como, por exemplo, domicílios, unidades 
básicas de saúde, serviços de hemoterapia, farmácias e drogarias, centros de apoio psicossocial, 
laboratórios, consultórios farmacêuticos e hospitais – devem proporcionar cuidados e serviços 
seguros à população atendida.  

Vinculando a segurança ao campo de atuação das farmácias e drogarias, podemos 
aprofundar e expor os erros de medicação como um grande problema de saúde pública. O United 
States National Coordinating Council for Medication Error Reporting and Prevention define um erro 
de medicação como:  

“qualquer evento evitável que possa causar ou levar ao uso inadequado de 
medicamentos ou danos ao paciente enquanto o medicamento está sob o controle 
do profissional de saúde, do paciente ou do consumidor. Tais eventos podem estar 
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relacionados à prática profissional, aos produtos para o cuidado de saúde, aos 
procedimentos e aos sistemas, incluindo prescrição, comunicação, rótulo dos 
produtos, embalagem, nomenclatura, composição, dispensação, distribuição, 
administração, educação, monitoramento e uso”.  

Esta definição é ampla e sugere que os erros podem ser evitados em diferentes níveis.  

Em 2017, reconhecendo o alto risco de danos associados ao uso de medicamentos, a OMS 
lançou o terceiro Desafio Global de Segurança do Paciente com o tema “Medicação sem Danos” (em 
inglês, “Medication Without Harm”). A meta desse desafio é reduzir em 50% os danos graves e 
evitáveis relacionados a medicamentos, ao longo dos próximos cinco anos, a partir do 
desenvolvimento de sistemas de saúde mais seguros e eficientes em cada etapa do processo de 
medicação. 

Infelizmente, as diretrizes para o aprimoramento da segurança do paciente nas farmácias e 
atenção primária não evoluiu na mesma velocidade que para outros segmentos, como nos hospitais. 
Dessa forma, esta Nota Técnica tem como objetivo servir como um compêndio de informações 
sobre questões fundamentais que podem afetar a segurança na dispensação de medicamentos em 
farmácias e drogarias e na atenção primária a saúde. Para isso, procuramos trabalhar com 
orientações para que cada farmacêutico desenvolva e padronize um processo de atendimento 
levando em consideração as características do serviço e o público atendido. 

Quanto às referências utilizadas nas seções, é importante informar que se buscou 
fundamentar o Boletim no posicionamento e nas recomendações de instituições e autores nacionais 
e internacionais com reconhecida credibilidade na área da Segurança do Paciente, como a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), Organização Mundial da Saúde (OMS), Centers for Disease 
Control and Prevention (CDC) e Joint Commission Internacional (JCI), entre outras.  

Tanto a Nota Técnica como um todo, quanto as estratégias em particular não têm a 
pretensão de serem exaustivos, mas de serem uma fonte de consulta confiável e rápida para 
profissionais e serviços de atenção à saúde. Assim, o presente documento que se soma a outros já 
existentes no Brasil, ampliando os recursos disponíveis para subsidiar a construção da cultura de 
segurança nas farmácias, drogarias e na atenção primária à saúde.  

Baseados então nos conceitos e objetivos apresentados, nas diretrizes do Programa 
Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) e no Desafio Global de Segurança do Paciente da 
Organização Mundial de Saúde (OMS), o Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais (CRF/MG) 
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apresenta aos colegas farmacêuticos das drogarias, farmácias e atenção primária algumas 
estratégias para garantir a segurança do paciente no uso de medicamentos. 

 

2. Conceitos 
 

A segurança do paciente tornou-se um movimento mundial, exigindo o estabelecimento de 
uma linguagem comum, acordada internacionalmente, e que contribua para o processo de 
comunicação efetiva em saúde. Com o intuito de padronizar as terminologias, foi realizado um 
grande estudo, publicado em 2009, denominado International Classification for Patient Safety. Entre 
os 48 conceitos-chave e termos principais, destacam-se os listados a seguir, traduzidos pelo Centro 
Colaborador para a Qualidade do Cuidado e a Segurança do Paciente – PROQUALIS.  
 

 
Conciliação Medicamentosa 
Processo que consiste na obtenção de uma lista completa e precisa dos 
medicamentos de uso habitual do paciente e posterior comparação com a 
prescrição em todas as transições de cuidado (admissão, alta hospitalar ou 
transferência entre unidades de internação. 
 
Dano associado ao cuidado de saúde 
Dano surgido por ou associado a planos ou ações realizadas durante o cuidado de 
saúde ao invés de uma doença de base ou lesão.  
 
Erro 
Definido como uma falha em executar um plano de ação como pretendido ou 
aplicação de um plano incorreto. Pode ocorrer por fazer a coisa errada (erro de 
ação) ou por falhar em fazer a coisa certa (erro de omissão) na fase de 
planejamento ou na fase de execução. 
 
Incapacidade  
Qualquer tipo de limitação relacionada à estrutura ou função do corpo, limitação 
de atividade e/ ou restrição de participação na sociedade, associado a um dano 
passado ou presente. 
 
Incidente de Segurança do Paciente (incidente) 
é o “evento ou circunstância que poderia ter resultado, ou resultou, em dano 
desnecessário ao paciente.  
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Incidente sem dano 
 Evento que atingiu o paciente, mas não causou dano discernível.  
 
Incidente com dano (evento adverso) 
Incidente que resulta em dano ao paciente.  
 
Lesão 
Dano para os tecidos causado por um agente ou um evento. 
 
Near miss ou quase erro 
Incidente que não atingiu o paciente. 
 
Resultado para o paciente 
Impacto em um paciente que é total ou parcialmente atribuível a um incidente.  
 
Paciente 
Pessoa que recebe cuidado de saúde, sendo este definido como “serviços 
recebidos por indivíduos ou comunidades para promover, manter, monitorar ou 
restaurar a saúde”. Os pacientes são referidos como pacientes, preferencialmente 
a consumidores ou clientes. 
 
Segurança 
Redução, a um mínimo aceitável, de risco de dano desnecessário. 
 
Segurança do Paciente 
Redução, a um mínimo aceitável, do risco de dano desnecessário associado ao 
cuidado de saúde.  
 

 
 
3. Desafio Global para Segurança do Paciente  

O Desafio Global de Segurança do Paciente tem como objetivo identificar áreas de risco 
significativo para a segurança do paciente e fomentar o desenvolvimento de ferramentas e 
estratégias de prevenção de danos. Os dois primeiros desafios foram lançados em 2005 e 2008, com 
os temas “Higienização das Mãos” e “Cirurgia Segura”, respectivamente, e tinham como objetivo 
central a redução de infecções associadas aos cuidados em saúde e o risco associado a cirurgias.  
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No 3º Desafio Global, foram estabelecidos cinco objetivos específicos focados em ações para 
reduzir as deficiências nos sistemas de cuidados em saúde, evitando práticas inseguras no uso de 
medicamento, são elas:  

1. Avaliar a natureza e o escopo dos danos evitáveis e fortalecer os sistemas de monitoramento 
para detectar e rastrear esses danos. 

2. Criar um plano de ação com foco nos pacientes, profissionais de saúde e países membros para 
facilitar a implantação de melhorias na prescrição, preparo, dispensação, administração e 
monitoramento de medicamentos. 

3. Desenvolver guias, documentos, tecnologias e ferramentas para dar suporte à criação de 
sistemas de utilização de medicamentos mais seguros, que resultem na diminuição da 
ocorrência de erros de medicação. 

4. Engajar os principais envolvidos, parceiros e indústria para sensibilizá-los quanto aos problemas 
de segurança no uso de medicamentos, levando-os a atuar ativamente em busca de formas de 
reduzir os problemas relacionados a medicamentos. 

5. Empoderar pacientes, familiares e cuidadores para que participem ativamente e de forma 
engajada nas decisões relacionadas aos seus cuidados em saúde, fazendo perguntas, 
identificando erros e gerenciando ativamente seus medicamentos 

E para proteger os pacientes de danos decorrentes de erros de medicação, foram também 
estabelecidas pela OMS, três áreas prioritárias nas quais eles se tornam mais vulneráveis: situações 
de alto risco, polifarmácia e transições de cuidados.  

 

3.1 Uso seguro de medicamentos em situações de alto risco 

Situações de alto risco são mais frequentemente associadas a danos significativos devido à 
adoção de práticas inseguras de medicação ou a erros de medicação. Destaca-se três fatores 
principais que contribuem para os danos nesse cenário: 

 Medicamentos, especialmente os potencialmente perigosos; Ex.: Insulina, hipoglicemiantes, 
anticoagulantes orais. 

 Os profissionais de saúde e paciente; 
 Sistema de medicação e ao ambiente de trabalho. 
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3.2 Uso seguro de medicamentos em polifarmácia 

O uso de vários medicamentos concomitantemente exige uma abordagem centrada no 
paciente para garantir o melhor balanço risco-benefício para o indivíduo. Nesse cenário, destaca-se 
a importância da promoção de uma cultura de segurança com o envolvimento das lideranças e 
revisão frequente dessa prescrição. São destacados ainda os papéis fundamentais do paciente e da 
equipe multiprofissional para a prevenção de danos nesse contexto. 

 

3.3 Uso seguro de medicamentos na transição de cuidados 

As discrepâncias de medicação afetam quase todos os pacientes em alguma etapa da 
transição de cuidados. Melhorias nos processos de trabalho e o envolvimento do paciente, seus 
familiares e cuidadores estão entre os principais elementos para a prevenção de danos associados 
ao uso de medicamentos nas transições de cuidados. 

 

4. Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) 

Instituído pelo Ministério da Saúde, por meio da Portaria no 529, de 1º de abril de 2013, o 
PNSP (Programa Nacional de Segurança do Paciente), visa “contribuir para a qualificação do cuidado 
em saúde em todos os estabelecimentos de saúde do território nacional”.  

Os objetivos do PNSP, definidos no Artigo 3º, revelam que a perspectiva sistêmica e 
processual está caracterizando o esforço nacional pela segurança do paciente:  

I – promover e apoiar a implementação de iniciativas voltadas à segurança do paciente em 
diferentes áreas da atenção, organização e gestão de serviços de saúde, por meio da 
implantação da gestão de risco e de Núcleos de Segurança do Paciente nos estabelecimentos 
de saúde;  

II – envolver os pacientes e familiares nas ações de segurança do paciente; 

III – ampliar o acesso da sociedade às informações relativas à segurança do paciente;  

IV – produzir, sistematizar e difundir conhecimentos sobre segurança do paciente; e 
V – fomentar a inclusão do tema segurança do paciente no ensino técnico e de graduação e 
pós-graduação na área da saúde. 



 

 
 

Página 7 de 16 
 

 
 

As farmácias e drogarias não entram no escopo do programa, porém desenvolver os objetivos acima 
de forma adaptada contribui para um objetivo comum de esforço em prol do paciente. 

 

5. Farmacovigilância e Segurança do Paciente 

Segundo a OMS, a farmacovigilância é definida como um conjunto de procedimentos 
relacionados à detecção, avaliação, compreensão e prevenção de reações adversas a medicamentos 
ou quaisquer outros possíveis problemas relacionados a fármacos.  

Os objetivos específicos de farmacovigilância são:  

 Assegurar o cuidado com o paciente e a segurança em relação ao uso de medicamentos e a 
todas as intervenções médicas e paramédicas;  

 Melhorar a saúde pública e a segurança em relação ao uso de medicamentos;  
 Contribuir para a avaliação dos benefícios, danos, efetividade e riscos dos medicamentos, 

incentivando sua utilização de forma segura, racional e mais efetiva (inclui-se o uso custo-
efetivo); e 

 Promover a compreensão, educação e capacitação clínica em farmacovigilância. 

Nesse contexto, torna-se imprescindível as orientações do farmacêutico sobre o uso correto 
de medicamentos, o seu uso racional e as prováveis reações adversas associadas ao medicamento.  

As reações adversas a medicamentos (RAM) quando identificadas pelo profissional 
farmacêutico ou qualquer outro, além de ser relatada pelo paciente, devem ser informadas à 
ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) pelo Sistema de Notificações em Vigilância 
Sanitária (VIGIMED) e pelo Sistema de Notificações em Vigilância Sanitária (NOTIVISA).  

O Vigimed substituirá o Notivisa somente nos casos de eventos adversos relacionados ao uso 
de medicamentos e vacinas. Para eventos adversos de outras classes de produtos e serviços sob 
vigilância sanitária, e/ou queixas técnicas sobre estes, inclusive de medicamentos e 
vacinas, continuará sendo utilizado o Notivisa. 

 

6. Dispensação de Medicamentos 

Os serviços de saúde se esforçam para cuidar das pessoas quando ficam doentes e para 
ajudá-las a se manterem saudáveis. Em muitos países, os serviços de atenção primária estão cada 
vez no cerne do cuidado de saúde integrado e centrado nas pessoas.  



 

 
 

Página 8 de 16 
 

 
 

Tais serviços servem como um ponto de entrada no sistema de saúde, coordenam o cuidado 
continuamente e oferecem aos pacientes e às suas famílias uma abordagem centrada na pessoa. A 
atenção primária acessível e segura é essencial para alcançar a cobertura universal de saúde e apoiar 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, que priorizam a vida saudável e 
promovem o bem estar para todos.  

Muitos estudos avaliaram as taxas de erros de medicação em ambientes hospitalares, mas há 
relativamente poucos dados para a atenção primária, farmácias e drogarias. Este problema é mais 
pronunciado em países de renda baixa e média, apesar do uso crescente de medicamentos.  

Os resultados indesejáveis incluem reações adversas a medicamentos, interações 
medicamentosas, falta de eficácia, baixa adesão do paciente, má qualidade de vida, más 
experiências dos pacientes com o cuidado. Estes, por sua vez, podem ter importantes consequências 
de saúde e econômicas, incluindo um maior uso de serviços de saúde e internações hospitalares e 
mortes evitáveis relacionadas aos medicamentos. Em alguns países, estima-se que cerca de 6 a 7% 
das internações hospitalares estejam relacionadas a medicamentos, sendo mais de dois terços 
consideradas evitáveis e, portanto, potencialmente causadas por erros.  

O problema é provavelmente mais pronunciado em idosos, que apresentam múltiplos 
fatores de risco, dentre eles a polifarmácia. 

Muitos fatores podem contribuir para os erros, incluindo aqueles ligados aos profissionais da 
saúde, aos pacientes, aos ambientes de trabalho, aos medicamentos enquanto produtos, às tarefas, 
aos sistemas informatizados e à interface entre a atenção primária e a secundária. Isto gera uma 
série de oportunidades para intervenções. Em termos da redução das taxas de erros, as abordagens 
que envolvem farmacêuticos clínicos são promissoras.  
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A OMS considerara prioridade as seguintes estratégias para reduzir a ocorrência de erros 
de medicação na atenção primária:  

 
EDUCAR PROFISSIONAIS DA SAÚDE E PACIENTES 

Estratégias Sugeridas: 

Educar e orientar prescritores sobre a realização de prescrições com letra legível, conforme legislação vigente, 
assim como constar nas mesmas prescrições orientações sobre o uso correto de medicamentos.  

 
Ex.: medicamentos em jejum devem ser tomados 1 hora antes de alimentos, medicamentos que interagem com 

medicamentos ou alimentos devem ser tomados em horários diferentes. 

 
Contar com a presença do farmacêutico nas unidades de saúde, farmácias e drogarias, para que esse 

profissional atue com uma abordagem educativa frente aos profissionais prescritores a respeito da 
importância da prescrição legível. Apresentar exemplos de prescrições ilegíveis e elencar causas de erro de 
dispensação de medicamentos, buscando promover conscientização do profissional e um ambiente seguro 

para o paciente.  
 

Educar pacientes e médicos sobre a importância do monitoramento de pacientes em uso de medicamentos 
potencialmente perigosos, considerando que esses possuem alto risco  de causar danos aos pacientes se forem 

utilizados de forma incorreta.  
 

Em anexo (Anexo 1) lista conforme Boletim ISMP (Instituto para Práticas Seguras no Uso de Medicamentos). 
 

Contar com a presença do farmacêutico nas unidades de saúde, farmácias e drogarias para acompanhar 
pacientes em polifarmácia e orientar sobre o uso correto de medicamentos. Ênfase em pacientes idosos e 

pacientes com baixa adesão ao tratamento. 
 

Realizar grupos educativos com grupo de pacientes pré-estabelecidos com o objetivo de orientar quanto ao uso 
correto de medicamentos, interações medicamentosas e efeitos colaterais. Ex.: Pacientes idosos, diabéticos, 

hipertensos, asmáticos. 
 

Acompanhar a dispensação de medicamentos de pacientes crônicos quanto a frequência de retirada dos 
medicamentos nas farmácias e implantação de busca ativa. 

 
Realizar a responsabilização do paciente e do cuidador com relação ao uso de medicamentos, utilizando 

estratégias para garantir o uso correto e racional. Ex.: Separação de medicamentos por horário de 
administração, forma de tomar. 
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IMPLEMENTAR A REVISÃO E A CONCILIAÇÃO MEDICAMENTOSA 

Estratégias Sugeridas 
Avaliar possibilidade de realizar conciliação medicamentosa para pacientes em acompanhamento nas unidades 

de saúde, farmácias e drogarias, após alta hospitalar ou/e em pacientes acompanhados pelos programas de 
atenção domiciliar (PAD). 

 
Promover gatilhos de dispensação para acionamento do farmacêutico para acompanhamento dos pacientes.  

Ex.: auxiliar de farmácia aciona o farmacêutico quando se depara com prescrições com grande número de 
medicamentos, interações conhecidas, dúvidas com dosagem e posologia. 

Definir check-list mínimo de análise de prescrições médicas. 
Ex.: prescrições com número de medicamentos acima de 5, avaliar: interações medicamentosas, dose, frequência, 

efeitos colaterais potenciais. 

Definir grupos importantes de pacientes para iniciar o trabalho de acompanhamento fármaco terapêutico e iniciar 
as intervenções. 

Ex.: hipertensos, diabéticos, idosos, pacientes crônicos, polifarmácia. 
 

USAR SISTEMAS INFORMATIZADOS 

Estratégias Sugeridas 
Solicitar apoio para implementação de sistemas eletrônicos de prescrição e alertas, assim como, farmacêuticos 

para direcionar a padronização das prescrições com base em: 
• Interações medicamentosas (criar alertas para interações graves); 

• Indicação farmacoterapêutica; 
• Dosagens máximas e mínimas de medicamentos; 

• Posologias padronizadas (ex. tomar em jejum, tomar após as refeições); 
• Nomes de medicamentos semelhantes. 

 Adicionar alertas clínicos referentes a medicamentos potencialmente perigosos 
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PRIORIZAR ÁREAS NAS QUAIS É POSSÍVEL PROMOVER AVANÇOS RÁPIDOS 

Estratégias Sugeridas 

Disponibilizar alertas sobre uso de injetáveis e importância da administração correta de medicamentos por essa 
via. 

Promover orientações e curso sobre a aplicação de injetáveis para farmacêuticos. 

Orientar e promover a capacitação dos pacientes para aplicação de insulina, hormônios e medicamentos 
realizados em casa pelo próprio paciente. 

Realizar treinamentos e acompanhamentos de grupos de pacientes em uso de dispositivos inalatórios. 

Promover intervenções relacionadas ao cuidado de crianças e idosos; 

Implementar intervenções multifacetadas que misturem educação, informática em saúde, revisão de 
medicamentos e envolvimento de farmacêuticos responsáveis técnicos por farmácias privadas;  

 

 

7. Orientações na dispensação de medicamentos 

É de extrema importância que o farmacêutico ao exercer seu papel no ato da dispensação de 
medicamentos nas farmácias, drogarias e unidades de saúde, oriente o paciente quanto às 
dosagens, horários, forma de uso, armazenagem e possibilidade de interações e reações adversas. 

Para exercer tal ação com excelência, se faz necessária a adoção de algumas medidas para 
que a efetividade do medicamento seja garantida e a adesão ao tratamento seja feita respeitando 
todas as orientações necessárias. Antes mesmo de dispensar o medicamento, o farmacêutico deverá 
conhecer o seu paciente, para isso se faz necessário seguir os passos abaixo. 

7.1 Registro 

Para conhecer o paciente é importante manter um registro, mesmo que simples, 
principalmente daqueles que fazem uso de medicamentos contínuos. De posse desse documento o 
farmacêutico terá informações suficientes para orientar e tomar decisões sobre o tratamento 
proposto pelo médico. 

As seguintes informações devem constar no Registro do paciente na farmácia: 
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 Nome, endereço, telefone, idade, comorbidades e medicamentos de uso contínuo; 
 Nome do(os) médico(os) ou outros prescritores com a identificação do respectivo conselho 

de classe. 
 Nome dos medicamentos em uso, com os respectivos horários, dosagens e tempo de 

tratamento; inclusive os de uso esporádico, sem prescrição. 
 Registar as orientações feitas no atendimento e o tempo recomendado para um novo 

contato, consulta e/ou avaliação. 

7.2 Dispensação 

No momento da dispensação é imprescindível que o farmacêutico faça todas as orientações 
acerca do tratamento proposto. 

 Avaliar a prescrição quanto a legalidade do preenchimento, a segurança e a viabilidade dos 
medicamentos prescritos, considerando aos aspectos clínicos do paciente. 

 Orientar quanto ao uso racional de medicamentos. 
 Orientar sobre possíveis efeitos colaterais e reações adversas que alguns fármacos 

promovem como dores no estômago, diarreia, prisão de ventre, náuseas entre outros. 
 Identificar as possíveis interações medicamentosas fazendo uma consulta no site 

www.drugs.com (ou em alguma outra fonte confiável) e informá-las ao paciente e ao médico 
prescritor.  

 Definir o esquema de tratamento proposto pelo médico facilitando a interpretação para o 
paciente, por exemplo: 01 comprimido de 12 em 12 horas; 01 comprimido de 8 em 8 horas. 
Após isso, ressaltar que os horários deverão ser cumpridos até o fim do tratamento, assim, 
cabe ao farmacêutico adequar as orientações sobre o uso dos medicamentos de forma a 
facilitar a adesão ao tratamento. Sempre que possível, deve-se reduzir o número de tomadas 
de medicamentos durante o dia, administrando junto aqueles que não possuem interação, 
respeitando sempre o distanciamento das dose daqueles que devem ser administrados em 
jejum. 

 Procurar identificar com etiquetas nas embalagens do medicamento o esquema proposto. 
 Sempre que necessário, realizar a identificação das embalagens de outras formas como 

desenhos, símbolos e cores que facilitem o entendimento dos pacientes. 
 Certificar-se de que o paciente compreendeu todas as recomendações, especialmente 

quanto a quantidade e horário de administração dos medicamentos. 
 Orientar quanto à guarda correta dos medicamentos em casa que não deverá ser: próximo as 

pias, em cima da geladeira ou no armário do banheiro. 
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Importante: 

A lei garante que as prescrições devam ser legíveis e que contenham todos os dados sobre o 
tratamento do paciente. A legibilidade da prescrição, além de garantir a correta dispensação do 
medicamento, é segurança e direito do paciente. 

Ao se deparar com prescrições ilegíveis, de difícil compreensão ou preenchidas 
incorretamente, é importante que o farmacêutico faça contato com o prescritor no intuito de 
garantir a correta compreensão e registro das informações. Este contato pode ser realizado por 
meio telefônico e/ou mediante registro do problema em receituário próprio, solicitando a troca da 
receita. É importante que o farmacêutico converse com paciente e esclareça o motivo da não 
dispensação até que se tenha a certeza do medicamento prescrito. 

O Conselho Regional de Farmácia de Minas Gerais dispõe do programa “Receita Legível” que 
promove a notificação dos prescritores com receitas incompreensíveis. 

7.3 Organização 

Os medicamentos deverão ser dispensados para 30 dias de tratamento ou conforme a 
prescrição e sempre que possível o paciente deverá levá-los devidamente organizado. Para isso, 
poderá ser utilizada as seguintes estratégias: 

 Várias caixas iguais: armazenar todos os blisteres numa única embalagem. Isso evita que o 
paciente, principalmente se for idoso, tome uma dose de cada embalagem, fato muito 
comum de acontecer em pacientes idosos e com baixa escolaridade. 

 Dispor de porta comprimidos mensal ou sacolinhas do tipo abre e fecha, identificadas 
separadamente e acondicionada em uma caixa de plástico com tampa. Importante orientar o 
paciente e não tirar o medicamento do blister, os comprimidos deverão ser cortados e 
mantidos na embalagem original. 

 Identificar na embalagem secundária o nome do medicamento, o horário para tomar e a data 
de validade. 

7.4 Educação 

A educação dos pacientes, familiares e da comunidade é umas das principais estratégias para 
promoção do uso racional de medicamentos. Ao finalizar o atendimento, os pacientes e/ou 
cuidadores devem ser orientados a buscar o atendimento farmacêutico sempre que houver dúvidas 
sobre o tratamento.  
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O profissional farmacêutico deve fazer o acompanhamento do seu paciente, buscando 
verificar a efetividade do tratamento e a ocorrência de efeitos colaterais ou reações adversas. A 
atuação conjunta do farmacêutico com o médico e outros profissionais da saúde é essencial para a 
segurança do tratamento.  

Sempre que necessário, o farmacêutico deve comunicar e discutir com o médico suas 
observações decorrentes do acompanhamento farmacoterapêutico para que, se necessário, 
intervenções sejam realizadas no tratamento. 

 

8. Considerações Finais 

Sabemos que a garantida da segurança do paciente na dispensação de medicamentos não se 
limita a ações relacionadas ao maior controle e cuidado do atendimento prestado nas farmácias, 
drogarias e unidades de saúde. Ao contrário, ela se estende desde a seleção de fornecedores à 
logística e armazenagem dos medicamentos ao acompanhamento e monitoramento dos pacientes. 

Por isso, esperamos que a presente Nota Técnica seja o caminho inicial para que cada 
farmacêutico padronize e instrumentalize seu atendimento de forma a garantir maior segurança 
para o paciente e para a sociedade. 
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ANEXO  

Lista de Medicamentos Potencialmente Perigosos de uso ambulatorial, segundo 
Boletim ISMP  

(ISSN: 2317-2312 | Volume 4 | Número 3 | Setembro 2015) 

Antiretrovirais (efavirenz, lamivudina, raltegravir, ritonavir e antiretrovirais associados) 

Hipoglicemiantes orais 

Imunossupressores (azatioprina, ciclosporina, tacrolimus) 

Insulinas (todas as apresentações) 

Opioides (todas as apresentações) 
Quimioterápicos de uso oral excluindo os agentes hormonais (ciclofosfamida, mercaptopurina, 
temozolomida) 
Carbamazepina 

Heparinas (enoxaparina, dalteparina, nadroparina) 

Hidrato de cloral líquido para sedação de crianças 

Metformina 

Metotrexato de uso oral (uso não oncológico) 

Midazolam líquido para sedação de crianças 

Propiltiouracil 

Varfarina 
 

 


